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GOVERNO DO ESTADO

LICENÇA AMBIENTAL UNICA DE SUPRESSÃO VrCrraL N." 080/2024

Proprietário do lmóvel: Dair Pereira da Silveira
CPF/CNPJ : 296. 130.27 1 -49 CAR: Não se aplica
Localização: Av. José Augusto Loureiro, si/no, Condomínio Alphaville Manaus 2, Lote 07,
Qd. J2, Ponta Negra, Manaus-AM.

Coordenadas e ráficas de referência Datum SIRGAS

Manaus-AM, 05j'iNã[1

' Rosa Ma liveira Geissler Juliano Marcos gte de Souza
Di écnica Di idente

IM PORTANTE:
Ficr erprcssâmeÍte pÍoibido o tEÍsporte do m.t'êrirl, seE oI)ocumerto de OÍigem Flor.ltrl - DOF
O uso irregulaÍ desta LAfl implica na sua invalidação, bem como nas sanções pÍevislas nâ legislação:
Est€ Documento não conlém eÍnendas ou ÍasuÍas:

Este Docum€Ílto deve permsnecer no local da exploração para efeito de fiscalização (fiente e verso)
O volume autorizado nao quita volume peÍdente de reposição florestali
os dados t&nicos do pÍojeto sâo de inteila responsabilidade do responsável técnico

www.ipaam.am.gov.br
twitter.com/lpaamAMl
instagrâm.comi @ipaamam
Íacebook.com/@ipaamAM

gabinete@ipaam.âm. gov.br

Fone.(q2\ 21234721 I 2123-6731
Av- Mario Ypiranga, 3280, PaÍque
Oez, CEP: 69050-030 - Manaus/AM

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

Empresa/lnteressado: Dair Pereira da Silveira

CEP:

GNPJ/CPF : 296. 130.27 1 -49 lnscrição Estadual (SEFAZ-AM):

Fone: (92) 98416-0í 01 E-mail:

P rocesso no : 3564 12024-37 ASV decorrente da Ll No: NA

Modalidade do Proiêto no SINAFLOR: Uso Alternativo do Solo - UAS

Recibo SINAFLOR: 2'13í9432 Area a ser suprimida: 0,0508 ha

Rêgistro No IPAAM: 1012.2321 Compensação Ambiental: NA

Nome do Empreendimento:

Volumêtria Autorizada (dados do lnventário Florestal) 17,59 st de lenha

Finalidade: Autorizar a supressão da vegetação para construção residencial no
Lote 07, Quadra J2,localizada no CondomÍnio Alphaville Manaus 2

Potencial Poluidor/Degradador: NA Porte: Pequeno Validade: 01 Ano

Res onsável Técnico la Elâborâ o/Exêcu o: José Ferreira Fran

An ão de Res onsabilidade Técnica-ART: AM20240434085

LâtitudeVértice Latitud€ Longitude Vértice Longitude
60.05'50,09"w P-03 03"03'0 t.2l "s 60'05'49.99"W03"03'00,09's
60"05'49,61"W P-04 03'03'00,98"s 60'05'50.50'wP-02 03"03'00,30's

IPAAM

DADOS DO IMOVEUTERRENO

Endereço p/correspondência: Rua Abre Campos, no 161, Bairro da Paz,
Manaus-AM.
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RESTRIÇÔES E/OU CONDICIONANTES DE VALIDADE DESTA LICENÇA: LAU.SV N.'O8O/202.I

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só teú validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico de

comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeitttras e Câmaras Municipais, conforme
aÍ1.24, da Leí L3 .7 85 de 24 de julho de 20 I 2;

2. A solicitaçâo da renovação da Licença Âmbiental Única deverá ser requerida num prazo mínimo de 120

dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;
3. Toda e qualquer modificação inÍoduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua

automática invalidaçâo, devendó ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado;
4. Esta Licença é válida apenas para'a localização, atividade e finalidade constanté na mesma, devendo o

interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens;
5. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual

e Municipal;
6. A prpsente Autoriução de Supressão Vegetal - ASV está sendo concedida com base nas informações

constantes no processo n" 3564/20221-37, e nas peças técnicas cadastradas no SINAFLOR;
7. Quando da intervenção em Area de Preservaçâo Permanente - APP o interessado deverá solicitar a devida

anuência;
8. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n. 5.197167;
9. Fica proibida a comercializaçâo e o transpoÍe do material leúoso oriundo do corte das espécies

protegidas na forma da Lei;
10. Realizar durante o periodo de supressão vegetal as medidas preventivas e mitigadoras dos impactos

relacionados fauna silvestre.
ll. Manter integral as Áreas de Preservação Permanente, conforme estabelecido a Lei a." 12.651112 e

t2.727t20t2:
12. Proteger o solo e os cursos d'águada contaminaçâo por substâncias tóxicas (combustíveis, óleos, graxas,

inseticidas, agrotóxicos, tintas e outros);
13. Em caso de nova solicitaçâo, o executor deve apresentar relatório parcial da supressão da vegetação com

a respectiva ART do profissional habilitado contendo as seguintes informações: número de indivíduos
retirados, área suprimida" área a ser suprimid4 volume em m', comprovação da destinação do material
vegetal já suprimido, coordenadas geogúÍicas, registro fotográfico e outras informações peninentes no
prazo de validade da licença.

14. Fica proibida a intemrpção dos cursos d'águ4 quando da construção das vias de acesso para transposiçâo
nâ área;

I5. Em caso de doação da lenha ora autorizada obrigatória à homologaçâo do pátio;
16. Esta Licença Ambiental Única - LAU autoriza somente a extração das espécies e volumetria listadas.
17. Fica expressamente proibido o corte da andiroba (Carapa guianensis; Carapa paraense) e copaiba

(Copaifera trapezifoliâ hayne; Copaifera reticulata; Copaifera multijuga), de acordo com o Decreto
Estadual n 25.044/05;

18. Nâo são passíveis de exploração para fins madeireiros a€qlarüreira (BeÍholletia excelsa) e a Seringueira
(Hevea spp.), em florestas naturais, primitivas ou regederadas, conforme estabelece o Decieto Federal nô

5.97 5/06.
19. O executor deve apÍesentar relatório de execução da supressão da vegetação com a respectiva ART do

profissional habilitado contendo as seguintes informações: nú,rnero de indivíduos retiÍados, volume €m
mr, comprovação da d€stinação do mateÍial vegetal, coordenadas geográÍicas, registro fotográfico e outras
informações pertinentes no pÍazo de validade da licença.

20. Esta autorizaçâo para supressão da vegetação é pata uma área correspondente a 0,0508 ha.
21. Não é permitida a reallzação de queimadâ na área objeto desta autoriução.
22. A supressão está condicionada ao pagamento da reposição florestal, conforme Lei Federal no 12.651/12,

Lei Estadual n'3.789 de 27 dejulho de 2012.e Decreto Estadual n'32.986 de 30 de novembro de_2012,

devendo apresentar o comprovante de pagamento de reposição florestal durante a vigência da licença.
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